
 

ATA DE REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA - 

PREVI-MOSSORÓ 

Aos treze dias do mês de julho de dois mil e dezoito, às nove horas, na sala do Conselho Municipal 

de Previdência do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos de Mossoró – PREVI-

MOSSORÓ, sito à Rua Felipe Camarão, número 2114, Centro, Mossoró, Estado do Rio Grande 

do Norte, estiveram reunidos os membros do referido Conselho, para na forma da lei e conforme 

Regimento Interno deste Conselho, apreciar e deliberar sobre os assuntos que passo a discorrer. 

A presidenta do Conselho Municipal de Previdência do Previ-Mossoró, Senhora Eliete Vieira da 

Silva Martins abriu a reunião agradecendo a presença dos conselheiros, apresentou a pauta e 

passou a palavra para o Senhor Elviro Rebouças (Presidente do Previ-Mossoró). Este, detalhou a 

situação dos parcelamentos e repasse das contribuições previdenciárias da Prefeitura de Mossoró 

para com o Instituto de Previdência, destacando que o pagamento referente ao parcelamento está 

em dia, mas que continuam atrasados os repasses das contribuições previdenciárias referente a 

parte patronal no período de setembro de 2017 a maio de 2018, e mais dois meses dos servidores, 

acumulando uma dívida de dezoito milhões e quatrocentos mil reais. Destacou que a situação 

financeira da Prefeitura não boa e que a Senhora Prefeita estaria tendo que escolher entre pagar 

os servidores ou fazer os repasses devidos ao Previ. Informou ainda que o instituto recebeu do 

INSS nos últimos meses, um montante equivalente a quinze milhões de reais a título de 

compensação previdenciária, e, que a saúde financeira do Previ-Mossoró continua equilibrada, 

acumulando um saldo mais de sessenta e um milhões de reais. Eliete parabenizou mais uma vez 

o Senhor Elviro pela clareza nos repasses dos dados, e relatou sua preocupação com os crescentes 

atrasos dos repasses da PMM. A Senhora Marleide Cunha (Presidente do Sindicato dos Servidores 

Públicos Municipais) disse se preocupar em resguardar a imagem do Conselho, propondo que 

este Colegiado autorize o Setor Jurídico do Previ, para que este tome providências no sentido de 

cobrar do Executivo a efetivação dos repasses atrasados (proposta endossada pela conselheira 

Eliete). O conselheiro Juliel destacou que o débito da PMM só aumenta, entretanto, discordou da 

proposta argumentando que a instância a ser provocada seria o Ministério Público (proposta 

retirada posteriormente). Já o conselheiro João Gentil elogiou a proposta apresentada por 

Marleide, destacando que o Conselho não pode se apequenar se escondendo atrás do Ministério 

Público, e, concordou com a proposta por ela apresentada, acrescentando que se faça uma 

notificação extrajudicial à Prefeitura, com encaminhamento da questão inclusive à Câmara 

Municipal. O conselheiro Luiz Francelino corroborou com a proposta em discussão, e, enfatizou 

que a justificativa apresentada pela prefeitura para os constantes atrasos dos repasses ao Previ não 



é plausível, uma vez que a cada dia cresce o número de nomeações de cargos em comissão na 

PMM, acrescendo o fato de que recentemente a Câmara aprovou Reforma Administrativa da 

Prefeitura que cria mais três secretarias e cargos comissionados no gabinete da prefeita. O 

conselheiro Francisco Junior acrescentou que o Conselho precisa ser mais valorizado. Já o Senhor 

Elviro, enfatizou que na condição de presidente do Previ, respeitará o que for encaminhado por 

este Conselho, solicitando que se oficie primeiramente a prefeitura ante de se encaminhar ação 

judicial, e que, em caso de não atendimento por parte da mesma, que se tomem as providências 

cabíveis. Ao final desta discussão, as propostas foram unificadas, chegando ao seguinte 

encaminhamento: que a prefeitura seja notificada com manifestação extrajudicial para que 

esta apresente em até trinta dias, um cronograma dos repasses das contribuições patronais 

em atraso. Caso não aja resposta positiva por parte da prefeitura, que a assessoria jurídica 

do Previ, encaminhe ação judicial cobrando os referidos repasses atrasados (proposta 

aprovada por unanimidade). Na sequência passamos a discutir as aplicações do Previ, mais 

especificamente o Fundo Phenon Capital. Neste item, o Senhor Elviro informou ter encaminhado 

e-mail ao referido fundo cobrando a devolução dos recursos aplicados, conforme notificação 

extrajudicial encaminhada anteriormente, o que não ocorreu. Disse ainda que o Previ irá acionar 

a justiça no sentido de garantir o cumprimento do acordo firmado entre as partes, mas que a 

Phenon havia solicitado um prazo de sessenta dias para honrar o pagamento. Eliete Vieira 

destacou que o Conselho já havia se posicionado sobre essa questão, afirmando não ser favorável 

a concessão de qualquer prazo à Phenon Capital, propondo que a questão seja judicializada. Já o 

conselheiro João Gentil propôs que seja formada uma comissão para ir a São Paulo cobrar 

pessoalmente aos representantes da empresa. Elviro se posicionou contrário a esta proposta e 

sugeriu que o Conselho delibere sobre a questão. O conselheiro Juliel ratificou a posição de Eliete 

e se colocou à disposição para acompanhar para acompanhar a Assessoria Jurídica do Previ junto 

aos tribunais. Neste momento o Senhor Vitor Leitão Rocha (da Consultoria LEMA Economia e 

Finanças) se posicionou, dizendo não aconselhar a concessão de prazo, no entanto, não sabe se 

acionar a justiça seria o melhor caminho, dada a morosidade, levantando a hipótese de que talvez 

seja essa a intenção da Phenon. Aconselhou, no entanto, que que se tente a priori, resolver 

administrativamente, e que o Previ proponha a migração dos recursos aplicados no fundo 

imobiliário para o multimercado, o que resolveria inclusive, o problema do desenquadramento 

relacionado a esse tipo de aplicação. Marleide se posicionou por conceder o prazo solicitado pela 

Phenon, argumentando se tratar de um período curto, o que não deixaria margem para 

reclamações por parte da referida empresa. O conselheiro Luiz Francelino disse que mediante os 

argumentos colocados pelo Senhor Victor, concorda com a concessão do prazo requerido. Diante 

do impasse, a Presidenta do Conselho reviu sua posição, entretanto, propôs a concessão de um 

prazo de quarenta e cinco dias contados a partir do dia trinta de junho do corrente ano, em 

caráter irrevogável, para que a Phenon Capital cumpra com o acordado, que o setor 



jurídico do Previ já comece a agir na juntada de documentos necessários para ajuizar ação 

na justiça em caso de não pagamento por parte da Phenon, que é no que todos acreditamos 

que vai acontecer, e, que o conselho está disposto a ouvir a Phenon desde que esta venha à 

Mossoró (proposta também aprovada por unanimidade). Dando continuidade à pauta, discutiu-

se a política de investimentos do Previ-Mossoró, de vez que, conforme o Senhor Vitor (LEMA), 

precisa atualizar/adequar o modelo da política de investimentos de acordo com a Resolução nº 

4604 do Conselho Monetário Nacional, e que esta adequação necessita da aprovação do Conselho 

Previdenciário. Disse ainda que não haverá modificação na política de investimentos 

anteriormente aprovada, somente haverá a adequação ao modelo, de acordo com a referida 

resolução. Novamente, por unanimidade, o Conselho acolheu a proposição da Consultoria LEMA 

Economia e Finanças, autorizando que se façam as adequações necessárias no modelo da 

política de investimentos do Previ-Mossoró, conforme requer a Resolução do Conselho 

Monetário Nacional. Seguiu-se a reunião com o Senhor Victor informando que o Curso CPA10 

para formação de conselheiros previdenciários será realizado no próximo mês de agosto, no 

auditório do Previ-Mossoró, com a participação de conselheiros das cidades vizinhas. O Senhor 

João Batista Chaves (Diretor Administrativo Financeiro do Previ) trouxe os seguintes informes: 

que a alíquota da contribuição patronal passa a ser de dezesseis por cento, conforme decreto 

municipal anterior; que fez consulta a Secretaria Nacional de Previdência sobre o assunto, a qual 

se posicionou informando que a alíquota só poderá ser alterada mediante realização de novo 

estudo atuarial; e, que o Previ está trabalhando na realização desse estudo para definir o novo 

cálculo atuarial que poderá subsidiar a decisão referente a alíquota da contribuição patronal. Nada 

mais havendo a tratar, a presidenta Eliete declarou encerrada a reunião, sendo a presente ata 

lavrada por mim e assinada pelos conselheiros abaixo relacionados. 

 

Luiz Francelino Filho 

 

 

Eliete Vieira da Silva Martins 

 

 

Elviro do Carmo Rebouças Neto 

 

 

Francisco Ferreira Junior 

 

 

Juliel Souza da Silva 

 

 

Leonardo Honorato da Costa 

 

 

João Gentil de Souza Neto 

 

 

Maria Marleide Cunha 

 


